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RESUMO:
O artigo d iscu te  a relação en tre  a m igração populacional para os grandes centros u rbanos e a redefinição do processo  de 
acum ulação do capital, partindo de um a abordagem  geográfica do cotidiano. Nossa p reocupação  é ten tar com preender a 
realidade social cotidiana, m arcada por rup turas e perdas que acabam  afetando  os laços (familiares, de vizinhança etc.) do 
m igrante.
PALAVRAS-CHAVE:
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RÉSUMÉ:
Cet article veut d iscu ter le rapport en tre  la migration populacionelle vers les grands cen tres u rbaines e t la rédefinition du 
p rocessus d 'accum ulation  du capital, à partir d 'un  point de vue de ce qu 'on  appele le quotidien. On a cherché au m ém e 
tem ps de com prendre  la realité sociale quotidienne, m arqué par des ruptures et des pertes qui changent les relations 
hum aines.
MOTS-CLÉS:
migration -  quo tid iene -  reproduction  sociale

"Zanza daqui
Zanza pra acola
fím  d e  feira, periferia  afora
A cidade nâo  m ora m ais em  m im
Francisco, Serafím
Vamos em bora"
Chico Buarque, A ssen ta m en to

Introdução

As idéias contem pladas neste  texto surgiram 
a partir das d iscussões levantadas no curso "Elemen­
tos para um a abordagem  geográfica do cotidiano" 
e a esco lha de se  fazer um a discussão acerca da rela­
ção m igração e cotidiano foi a de aclarar e suscitar 
q u es tõ es  novas para m inha pesquisa, cuja tem ática 
es tá  cen trada , de form a m ais geral, na relação entre 
a m igração para os g randes cen tros u rbanos (os da­

dos analisados aqui são  especificam ente da Região 
M etropolitana de São Paulo) e a redefinição do pro­
cesso  de acum ulação de capital. Numa perspectiva 
m ais específica, na form ação das redes de solidarie­
dade/sobrevivência.

Isto significa que há um a preocupação  m ais 
detida com  as estra tég ias utilizadas pelos que com ­
põem  as fileiras de m igrantes, ao enfren tar as adver-
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sidades im postas pela soc iedade de adoção que, por 
sua vez, exprim e a sua  incapacidade de lhes assegu­
rar condições de reprodução  - tanto  ao individuo co­
mo à sua familia -, nos m arcos de um a sociedade que 
se pretende m oderna. Para essa  grande parcela da 
população brasileira constituida pelos migrantes, que 
buscam  nas grandes c idades um a vida melhor, as 
condições que se  configuram são, no entanto, de so­
brevivencia. O que se  to rna dram ático num cenário 
onde a presença m ediadora do dinheiro impõe-se co­
mo definidora da existência de pessoas que pouco 
ou nenhum  rendim ento recebem  desta  sociedade.

O esforço de encontrar e lem entos que pos­
sam  substanciar a d iscussão  acerca da tem ática da 
migração e do cotidiano está  centrado, principalmen­
te, na com preensão  de que o cerne dessa  relação 
se encontra no âm bito das tram as reprodutivas do 
capital. Tanto a migração, com o a inserção na vida 
cotidiana do m undo m oderno, são m arcadas por rup­
turas significativas que acabam  afetando tanto  os la­
ços (familiares, de vizinhança, de am izade,...) do mi­
grante, com o tam bém  a perda dos referenciais de seu 
lugar de origem. Nesse sentido, o entendim ento  des­
sa realidade social, no nível do cotidiano (nos term os 
em que Henri Lefebvre coloca), significa não se limi­
tar a constatar o real dado e estabelecido mas, sobre­
tudo, tentar ir além das trivialidades da vida cotidiana 
e encontrar nelas as possibilidades de transform ação 
dessa  realidade cujo con teúdo  se  encontra m ediati­
zado pelo m undo da m ercadoria1

Nesse sentido, an tes de em brenhar-m e com 
mais acuidade na d iscussão  acim a m encionada, no 
que diz respeito  à relação m igração e cotidiano, pro­

1 Sobre o tem a da vida cotidiana, Henri LEFEBVRE ressalta 
que não basta  fazer "grandes relatos" ou investigar os 
m ínim os detalhes dos fatos e gestos que constróem  a 
tram a da cotidianidade. Pois, "náo basta  ter a intenção 
de captar o cotidiano, é preciso tam bém , para conhecê- 
lo de verdade, querer transform á-lo." (Henri LEFEBVRE, 
Idéias contem porâneas (entrevistas do Le M onde), p. 133).

curo contextualizar a m igração em  São Paulo relacio- 
nando-a com o processo  de reprodução  capitalista, 
especialm ente no m om ento  em que a industrializa­
ção se torna o cerne da acum ulação  de capital no 
país, consolidando assim  a passagem  de um a eco­
nom ia de base agrário-exportadora para urbano-in- 
dustrial. É nesse  m om ento, no qual a realidade brasi­
leira se insere num processo  de m odernização clara­
m ente com andado pela indústria, que se  intensifica 
e se torna com plexa a m igração in terna no país, em 
especial de nordesterrados, na feliz m etáfora de Fran­
cisco de OLIVEIRA (1981, p. 19). O que implica, por 
sua vez, indicar o percurso que o p rocesso  de indus­
trialização tom ou, e vem assum indo, especialm ente 
em São Paulo, ocasionando m udanças significativas 
nas tendênc ias dos fluxos m igratórios para  a m e­
trópole.

Um breve histórico da migração em São Paulo
Pode-se dizer que as a lterações na dinâm ica 

dem ográfica brasileira e, em  particular, na do Estado 
de São Paulo, verificadas há alguns anos, não foram 
pequenas. Os últimos resultados censitários, exausti­
vam ente analisados por sociólogos e dem ógrafos, re­
velaram  um a situação  que duran te  boa parte  dos 
anos 80 parecia insuspeita. Sum ariam ente, as aná­
lises tinham  em conta os dados ap resen tad o s pelo 
censo de 1980, que apontavam  um crescim ento  de­
mográfico expressivo para o Estado de São Paulo, so ­
bretudo para a sua região m etropolitana. No oeste  
do Estado, m antinham -se saldos m igratórios negati­
vos e, em relação às cidades, assistia-se a um cresci­
m ento do núm ero e da im portância das cidades m é­
dias. Em tal cenário, desem penhava papel fundam en­
tal para o crescim ento demográfico o fluxo migratório 
in terestadual, particu larm ente  para  a G rande São 
Paulo, assim  como a migração das pequenas cidades 
do interior paulista para a m etrópole. D essa form a, 
esperava-se não apenas que se m antivessem  eleva­
das as taxas de crescim ento populacional para o con-
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texto estadual, com o um  reforço da concentração po­
pulacional na m etrópole.

Contudo, tais ten d ênc ias não se  confirm a­
ram. Em que pese  a desaceleração  do ritmo de cresci­
m ento da população com o um todo, confirma-se um a 
tendência  histórica na qual desem penham  papel im­
portan te fatores com o a queda  nos níveis de fertili­
dade revelando, entre outros aspectos, a constituição 
defensiva da família operária  (OLIVEIRA, 1977. p. 
143-144). A concen tração  populacional, ap esa r de 
m antida nas regiões do país econom icam ente dom i­
nantes, in tensam ente industrializadas e urbanizadas, 
m ostrou-se, no en tan to , e particularm ente no contex­
to do Estado e região m etropolitana de São Paulo, 
alterada sob  alguns aspectos.

Já  no final dos anos de 1980, quando  os es­
tudos estavam  m ais sin ton izados com a realidade que 
veio a se r divulgada através dos dados do censo  de 
1991 (referen tes ao decên io  de 80), era apontado o 
fato de que a G rande São Paulo registrara um cresci­
m ento populacional bem  m enor que o esperado. Os 
resu ltados prelim inares do censo  dem ográfico to rna­
ram explícito que

A Região M etropolitana de  São Paulo, que  
há várias décadas vinha s e  apresentando co­
m o  o m aior p ó lo  d e  atração popu laciona l 
do E stado, reverte  esta  tendência  histórica.
Em  1 9 7 0 /1 9 8 0 , o sa ldo  m igratório da Gran­
d e  São  Paulo fo i su perio r a dois m ilh õ es de  
p esso a s, enquan to  que n o  período  de 1 9 8 0 /
91 e le  s e  to rn o u  negativo, ficando  em  -443  
m il p esso a s, um  fa to  in éd ito  em  5 0  anos.
Pia década d e  1 9 7 0 /8 0 , o com p o n en te  m i­
gratório respond ia  p o r  51%  do crescim en to  
p op u ia cio na i da m etró p o le  e  o vegetativo  
tinha um a participação  d e  48% . Porém, na  
últim a década, ocorreram  grandes altera­
çõ es n essa  d inâm ica dem ográfica. A taxa  
anual de crescim en to  populacional ficou  em  
a p en a s 1,76% , contra  4 ,46%  n o  p eríodo  
anterior.

A m igração foi, se m  dúvida, o fa to r d e  m aior 
p e so  na redução  d e sse  crescim ento . A com paração 
dos dados dem onstrou  que a Região Metropolitana 
continuou ap re sen tan d o  um a taxa de crescim ento

positiva, em bora pequena em  função da participação 
do com ponente vegetativo, que mais do que com pen­
sou o efeito negativo exercido pela m igração nesse  
período.

O grande p e so  na tendência  de crescim ento  
verificada na Região M etropolitana é  cre­
ditado ao M unicípio de São Paulo, que repre­
sen tava  67,5%  da popu lação  da m etrópo le  
em  1 9 8 0  e  p a s s a  a 6 2 ,1 %  em  1 9 9 1 . 
E xcluindo-se a capital, a Região M etropo­
litana m an teve  um  significativo crescim ento  
populacional, com  um a taxa de  3 ,18%  ao  
ano, no  ú ltim o período. (...)
ñ o  p eríodo  1 9 8 0 /9 1 , o núm ero  de m un i­
cíp ios com  taxas d e  crescim en to  superiores 
a 4% caiu para 17, sen d o  apenas 5  com  
taxas acim a d e  6%, enquan to  o  núm ero  de  
m u n ic íp io s co m  ta xa s m en o res  q u e  2%  
aum en tou  para 7. (...).
D e um  m odo  geral, o s m un icíp ios da Região 
M etropolitana dim inuíram  se u s  ritm o s de  
crescim en to  n as duas décadas estudadas 
(SÃO PAULO, 1992, p .39).

Várias foram as razões que fundam entaram  
as expectativas desfeitas, assim  com o boa parte das 
análises sobre as tendências que depois se  explici­
taram. Boa parte delas parece residir na interpretação 
de que o p rocesso  de concen tração  populacional na 
Grande São Paulo corresponde unilateralm ente à con­
centração  industrial que historicam ente tem  se  con­
cretizado nesta  região do país.

Não se pode afirmar que tal interpretação se ­
ja  inteiram ente equivocada. Um rápido recuo a alguns 
m om entos significativos da história da urbanização 
e da industrialização brasileira, em  geral, e de São 
Paulo, em  particular, é suficiente para corroborá-la. 
Veja-se, por exem plo, que em  1940, quando a indus­
trialização em  São Paulo já  exibia o ím peto que ga­
nhara desde os anos 30 com  a m odernização do par­
que industrial, a cidade de São Paulo já  concentrava 
40% da população urbana do Estado e 61% do em ­
prego industrial. Os m unicípios co rresponden tes à 
atual região m etropolitana de São Paulo respondiam  
por 62% do valor da transform ação  industrial (VTI)
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do Estado, e 25% do total do VTI do país (ARAÚJO, 
p.34, 1992).

A im posiçáo de novos padrões de  acum ula­
ção de capital característica d esse  m om ento  em  que 
a industrialização adquiriu nitidez, m arcada en tre ou­
tros aspec tos pela elevação  dos patam ares de pro­
dutividade do trabalho  social, traduziu-se num  cres­
cim ento econôm ico acelerado. Esse caráter explici- 
tou-se sob re tudo  a partir dos anos 50, com  a indus­
trialização voltada m ais fortem ente para as cham adas 
indústrias de base, e espacialm ente para os Estados 
do Sudeste, sen d o  que a ação  do Estado desem p e­
nhava papel cad a  vez m ais decisivo  n e ssa  confi­
guração. Em 1950, a G rande São Paulo já  respondia 
por 72% do VTI total do Estado, e cerca de 33% do 
total do país, concentrando m ais de 60% do em prego 
secundário , e cerca de m etade  do gerado nas ativi­
dades do se to r terciário. Nesse período, a elevação 
do peso  econôm ico relativo da  m etrópole, nos con­
textos estadual e nacional, traduz-se tam bém  pela ex­
pressão  populacional que assum e: a  cidade de São 
Paulo deixa de se r  a  segunda m ais populosa do país, 
u ltrapassando a en tão  capital federal, o Rio de Jan e i­
ro (ARAÚJO FILHO, 1958).

Na d écad a  su b seq ü en te , acen tua-se a com ­
plexidade da es tru tu ra  econôm ica m etropolitana. O 
crescim ento  econôm ico  ganhou alen to  com  o im pul­
so  na indústria e  no increm ento de atividades do setor 
terciário2. O que significou expansão no em prego. En-

2 "A G rande Sâo Paulo passou  a con cen trar 54%  da PEA 
o cu pada  no se to r terciário, u ltrapassand o  pela prim eira 
vez o interior do Estado, que  detinha a té  1950 m aior peso  
na geração  do em prego  d esse  setor. A estru tu ra  ocupa- 
cional da região m etropo litana na décad a  de 50 sofreu 
im portan te  transform ação  na d ireçáo  do crescim ento  do 
se to r terciário. Em 1960, segundo  dad os do censo , o ter­
ciário absorveu p raticam ente 60%  da população econom i­
cam en te  ativa da m etrópole; o se to r secundário , em  face 
do reequ ipam en to  d e  vários ram os tradicionais, sofreu 
p eq u en a  redução, de 45%  em  1950, para 36%  em  1960 
(em bora m antivesse  a m esm a proporção  de 1950 em 
relação à PEA secun dária  do Estado)." (Maria de Fátima 
Infante ARAÚJO, op. cit., p .37).

tretanto, pode-se ressaltar que no plano m ais im edia­
tam ente dado pelo econôm ico, houve um a perversa 
com binação en tre a queda da participação dos salá­
rios na distribuição da mais-valia global e elevação dos 
níveis de produtividade na indústria (OLIVEIRA, 1987).

Nos anos 70, p rossegue a trsyetória expan­
siva da base  econôm ica da RMSP, consolidando a do­
m inação produtiva da m etrópole paulista nos m erca­
dos estadual e nacional, alcançada pela concentração 
dos investim entos industriais verificada desde  o de­
cênio de 5 0 3 Por sua  vez, as taxas anuais de cresci­
m ento  da população no Estado de São Paulo (3.19% 
para o período 1960-70, e 3 .49%  para o decênio  se ­
guinte) superam  as do país com o um todo  (respecti­
vam ente 2.75%  e 2.48% ), sen d o  as da região m etro­
po litana  a inda  m ais e lev ad as: 4 .4 6 %  no período  
1970-80, por exem plo4.

Contudo, é em  m eados do decênio de 70 que 
se  esboçam  os traços das a lterações econôm icas que 
irão m arcar a RMSP nos dem ais subseto res da econo­
mia urbana, bem  com o no próprio setor industrial, que 
viria a passar por m odificações nada desprezíveis. É 
nesse  período que o eixo de im plantações industriais 
em  São Paulo passou por redefinições, impondo novos 
atributos à urbanização não só  da Grande São Paulo, 
com o tam bém  das dem ais regiões do Estado.

A partir daí, a tra jetória  de crescim ento  eco­
nôm ico acelerado  na m etrópole, alicerçado na con­

3 Em 1970, enquan to  o Estado de São Paulo com o um 
todo respondia por 58,2%  do VTI nacional, a região metro­
politana sozinha respondia  por q uase  45%  do produto 
industrial nacional. Em te rm o s estaduais, torna-se ainda 
mais flagrante tal concentraçáo na RMSP: nela concentrava- 
se  50.73%  do núm ero de estabe lec im en to s industriais; 
69 .78%  do pessoal o cupado  na indústria; e q uase  75% 
do total do VTI do Estado, com  expressiva concen traçáo  
na produção  de bens de  consum o duráveis e de capital, 
com o m aterial de transporte , m ecânica, m aterial elétrico 
e de com unicações, e s te  último participando com  93%  
do total do Estado (ARAÚJO PACHECO, 1992).

4 F on te  d o s  d ad o s: SÀO PAULO. G overno  do  E stado  
Fundação S istem a Estadual de Análise de Dados, o  n o vo  
retrato de São Paulo, op. cit.
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cen tração  industrial, p erd e  fôlego. É en tão  nas cha­
m adas c idades m édias próxim as à RMSP que passa  
a se  verificar m aior crescim en to  industrial e popula­
cional, p rocesso  conhecido  com um entem ente  com o 
desconcen tração  industrial da m etrópole paulistana 
que, por sua vez, levou regiões com o Cam pinas, Vale 
do Paraíba, S orocaba e Baixada Santista, a conhecer 
um processo  de urban ização  e industrialização m ais 
acelerado que o da m etrópo le5.

Em verdade, é  a e sse  p rocesso  de redistri- 
buição territorial da indústria, tan to  em  term o s do 
contexto estadual, en tre  a RMSP e o interior do Esta­
do, quanto  em  term os in tram etropolitanos - p roces­
so que chegou a se r  denom inado  de "desconcentra- 
çáo centralizada"6-, que foram  im putadas as princi­
pais razões para  a reversão  de  um  com portam ento  
dem ográfico h istoricam ente caracterizado pelo acen­
tu ad o  c re sc im e n to  p o p u lac io n a l d a  G rande  São 
Paulo, em  especial da capital, alim entado sobre tudo  
pelo com ponen te  m igratório7

Mão se  deve desconsiderar, porém , que tal 
configuração econôm ica e dem ográfica recen te  cor­
resp o n de a um p rocesso  m ais am plo  e com plexo, 
cujo desv en d am en to  tem  na cham ada d esco n cen ­
tração  industrial um  dos se u s  indícios. Em verdade, 
além  dos p ro cessos em  curso  na G rande São Paulo 
rem eterem  ao en ten d im en to  d as  m odificações na 
estru tura produtiva e funcional da própria m etrópole, 
e em  especial da cidade de São Paulo, eles implicam, 
tam bém  e sobretudo , na consideração da redefinição 
dos p rocessos produtivos e de acum ulação  cuja d e­
term inação  se  dá no âm bito  do m ercado  m undial.

As redefinições a que a tua lm en te se  assiste  
na soc iedade brasileira, no que diz respeito  aos pro­
cessos de produção  e acum ulação , põem  dian te de 
nós novos parám etros para a análise de tal realidade. 
É so b e jam en te  conhecido  que a econom ia nacional 
é co-participante de um m ercado  m undial onde é for­
çoso aos capitais que nele operam  acom panhar a re­
definição dos padrões de produtividade, configurada,

5 O processo  de relativa reversão  da concentração  indus­
trial na RMSP, sobretudo  no município de São Paulo, núcleo 
da m etrópole, pode se r verificado confrontando-se as taxas 
m édias de crescim en to  anual do período 1970-80 com  
as do período posterior, de  1980-85, quando se  explicitam 
as reduções nos núm eros de estabelec im entos industriais 
e no total do pessoal o cup ad o  nas atividades secundárias 
na G rande São Paulo. Tal tra je tória  de arrefecim ento  do 
crescim ento  industrial na RMSP não implicou, todavia, em 
consideráveis q u ed as  na participação  relativa da base  
industrial m etropo litana no con jun to  do Estado. Antes de 
mais nada, é bom  lem brar que as atividades industriais na 
RMSP continuam  a responder por boa parte do dinam ism o 
da industria lização  pau lis ta , em  razão, so b re tu d o , da 
expressão assum ida por m unicípios com o São Bernardo 
do C am po, S an to  A ndré, São C aetano  do Sul, Mauá, 
Diadema, Mogi das Cruzes, O sasco e Guarulhos, bem  com o 
pela redefinição das unidades produtivas em determ inados 
segm entos industriais.

6 "C om eçaram  a se r co n sta tad os, em  torno de 1970, os 
prim eiros sinais de d esco n cen tração  económ ica a partir
de São Paulo. Trata-se bas icam en te  de um crescim ento
industrial m ais acele rado  fora da RM de São Paulo, e do

Estado de São Paulo, do que den tro  deles. Este fenôm eno 
chegou a se r in terpretado  com o resu ltado  das politicas 
regionais do governo federal que  visavam a d escen tra ­
lização. Entretanto, dem onstrou-se que esta  redistribuiçáo 
espacial de atividades industriais, em  que São Paulo vinha, 
aparen tem ente, perdendo  im portância era, sobretudo , um 
m ovim ento esp o n tâneo  do capital industrial paulista em 
direção à periferia do próprio pólo dom inante. Neste sen ­
tido, a aparen te  d esco ncen tração  serviria para reforçar 
ainda m ais a dom inação  do pólo principal; trata-se, nessa 
ótica, de um a 'd esco n cen tração  centralizada ' em  torno  
do pólo de São Paulo e não  d e  um a redução  do seu  poder 
ou de su a  influência" (MARTINE, 1992, p.5).

7 "Fundam ental na recente  inversão do processo  de concen­
tração  progressiva da popu lação  em  localidades cada  vez 
m aiores foi a d escon cen tração  industrial a partir da RM 
de São Paulo, que vem  se  d esen h an d o  d esd e  1970. Esta 
desco ncen tração  pode se r in terp re tada  com o um a res­
posta  natural do m ercado  contra  a sa tu ração  e o agigan- 
tam ento . Visto a posteriori, era  inevitável que  a descon- 
centraçáo  econôm ica levasse, cedo  ou tarde, a um fortale­
cim ento  dem ográfico das localidades beneficiadas com  a 
desconcen tração". (Ibid., p .27).
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por sua vez, pela com binação  de utilização in tensa 
e m aciça de ciência e tecnologia avançadas através 
de grandes investim entos. Trata-se, portanto , de re­
definições nos pad rões acum ulativos que, além  de 
evidenciar o estabe lec im en to  de novas form as orga­
nizativas dos capitais, m ostram  tam bém  que as modi­
ficações nos p rocessos produtivos propriam ente di­
tos têm  im plicado em  m udanças no m ercado de tra­
balho, um a vez que investim entos pesados em  ciên­
cia e tecnologia, com o requisitos fundam entais aos 
capitais envolvidos para alcançar os níveis de pro­
dutividade dados pelos m ercados m undiais, têm  re­
sultado, em  vários segm entos da atividade econô ­
mica, não apenas em  crescen tes exigências no que 
concerne à especialização do trabalhador, com o tam ­
bém  num a perda efetiva de  participação do trabalho 
vivo nos p rocessos produtivos.

É im portante ressaltar que essa  dinâm ica de 
descen tram en to  do trabalho vivo não se  explica tão 
som ente pelos m ecan ism os específicos dos proces­
sos produtivos m obilizadores da força de trabalho pa­
ra a indústria8. Isso não significa que se  pode d es­
considerá-los na explicação dela. Mo entanto, outros 
aspectos não d iretam ente ligados a eles devem  ser 
considerados, com o, por exem plo, as ações do Esta­
do, que tem  p resença  decisiva na reprodução desta  
sociedade.

A migração no contexto da reprodução social
A reprodução  da form ação social capitalista 

implica na m odernização, j á  dizia Marx. Mela repou­
sam  contrad ições im ensas e terríveis, pois assim  co­
mo populações inteiras são  em purradas para o m er­
cado, literalm ente arrancadas de esp aço s secular-

8 Como tem  ressaltado  Francisco de Oliveira, a questão  do 
em prego não se  explica apen as pelo viés tecnológico, 
"porque se  fosse a tecnologia o fator determ inan te , o 
Jap ão  seria o país com  m aior taxa de desem prego, e é o 
que tem  a m enor." (CEBRAP, O prim eiro  arto do governo  
Fernando H enrique Cardoso, p .58.).

m ente produzidos e reproduzidos fora das determ i­
nações fundam entais do capitalism o, e condenadas 
a viverem sob  o tem po do capital e de su a  reprodu­
ção, a m odernização capitalista atira parcelas expres­
sivas da sociedade para fora das suas relações de pro­
dução específicas. Meste fim de século  XX esse  fato 
é flagrante. É cada vez m aior o núm ero  de pessoas 
não incorporadas d iretam ente às relações especifi­
cam en te  capitalistas de produção: são  os cham ados 
excluídos, so b ran tes que não m ais cabem  no con­
ceito de exército industrial de reserva.

Messe sentido, o avanço técnico logrado sob 
o cap italism o en cerra  não  m ais a v irtualidade da 
em ancipação do hom em  em  relação ao dispêndio in­
tenso  de trabalho vivo, um a vez que isso já  se  cons­
titui em  fato histórico concreto . Mas, se  as forças so­
ciais despertadas pelo capital engendraram  um mun­
do onde a natureza bruta já  não m ais se  põe como 
am eaça à reprodução  social, o horizonte do não-tra- 
balho posto  por es ta  form a de soc iedade  não anun­
cia nada de em ancipatório , haja  vista que a possi­
bilidade do não-trabalho se  transform a, desgraçada­
m ente, em desem prego9 ou em  em prego precário, 
o que, não sem  algum a razão, tem  alim entado algu­
m as das in te rp re taçõ es q ue  u ltim am ente  vêm  ga­
nhando expressão  na explicação do m undo a tua l10

Messa nova configuração, a m igração ganha 
sentidos que passam  ao largo de conceitos e noções

9 "(...) a atual reestru tu ração  produtiva traz consigo uma 
m udança qualitativa inédita no longo cam inho percorrido 
pelos hom ens em  seu  p ro cesso  de transfo rm ação  da 
natureza. (...). A tendência  da revolução m icroeletrônica, 
a liada  às novas fo rm as de  g es tão  e o rg an ização , ao 
contrário das anteriores, é não expandir o m ercado  de 
trabalho do se to r onde é im plantada e nem  de qualquer 
outro. Isso significa que não  há incorporação  de mão-de- 
obra na econom ia com o um todo. Há um aum en to  brutal 
da produtividade sem  geração de em prego. Ma verdade, 
a ten dência  é a dim inuição progressiva de p o sto s  de 
trabalho, tan to  no curto com o no longo prazo." (EVELYN, 
1994, p. 9).

10 Robert Kurz é um dos expoen tes m ais recen tes de tais 
in terpretações. "(...) a abolição do trabalho , no invólucro 
do sistem a produtor de m ercadorias, não nasce  com o
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com o os de form ação do exército industrial de reser­
va e de m obilidade da força de trabalho pelo capital 
(GAUDEMAR, 1976), um a vez que, na reprodução capi­
talista da sociedade, a força de trabalho contradi- 
toriam ente a única m ercadoria especificam ente criada 
pelo capitalism o - conta cada vez m enos.

O que não significa que deixou de existir, por 
exem plo, m igração in strum enta lizada pelo capital 
com  objetivo de redução  do preço da força de tra­
balho, sob re tudo  nos ram os de atividade econôm ica 
onde a participação de trabalho  vivo ainda é expres­
siva. O que se  q u er dizer aqui é que o p rocesso  de 
industrialização ap resen ta  a tualm ente com o ten d ên ­
cia um a situação diversa da que o caracterizou sob re­
tudo a partir dos anos 50, quando  o m odo de acum u­
lação u rbano-industria l q u e  en tão  se  consolidava 
exigia, den tre  as principais condições que garantis­
sem  a reprodução  dos capitais investidos a taxas de 
lucro crescen tes, a form ação de um extenso  exército 
industrial de reserva às custas dos que chegavam  às 
grandes c idades do país (isto é, Rio de Janeiro  e São 
Paulo), onde se  dava a passo s largos forte concen­
tração industrial, traduzindo-se no m odelo urbano- 
industrial heg em ô n ico 11

pura alegria e felicidade, m as som ente  em  form a negativa, 
co m o  c ris e , e f in a lm e n te  co m o  c rise  a b s o lu ta  da 
reprodução  realizada d essa  form a, situação  que já  se  
an u n c io u  p o r um a se q ü ê n c ia  h is tó rica  d e  c rise s  de 
a scensão  relativas da so c ied ad e  de trabalho  m oderna. A 
sociedade m undial capitalista  está  se  aproxim ando assim  
de sua prova de resistência  e sua  ruptura (...). A m aioria 
da popu lação  m undial j á  con sis te  hoje, portan to , em 
sujeitos-dinheiro  sem  dinheiro , em  p esso as que não se  
encaixam  em  nenhum a form a de organização social, nem  
na pré-capitalista nem  na capitalista, e m uito m enos na 
pós-capitalista, sen d o  fo rçadas a viver num  leprosário  
social que  j á  com p reen de  a m aior parte  do p laneta. Não 
fala a favor da com preensibilidade do m undo que ele fique 
observando  e sse  esp etácu lo  há m ais de duas d écad as e 
c o n tin u e  p ra tic a n d o  im p a ss iv e lm e n te  e sem  crítica  
p recisam en te  aqu e les negócios cujo andam ento  apen as 
acelera  cada m ais o d esas tre , que por fim não poupará 
ninguém .'1 (KURZ, 1992, p. 195).

N esse sen tido , o asp ec to  exc lu d en te  da m o­
d ern ização , nos d ias a tua is, to rnou-se  ainda m ais 
cruel. Em sín tese , se  a  situação  anterior caracterizou- 
se  por um a perversa com binação  en tre queda da par­
ticipação dos salários na distribuição da mais-valia 
global e elevação nos níveis de produtividade da in­
dústria, hoje assiste-se à continu idade da elevação 
da produtividade, porém , num  contexto onde a form a 
salário perde cada vez m ais expressão  no interior dos 
p rocessos produtivos.

Em tal cenário, onde a virtualidade histórica 
da sociedade do não-trabalho se traduz perversam en­
te em am pliação do desem prego  estrutural, a inclu­
são  ao p rocesso  de valorização dos to rnados exce ­
d en te s  se  dá, em  países com o o Brasil, a través de 
form as indiretas. Veja-se, por exem plo, o crescim ento 
de m oradores de ruas, evidenciando que, para estes, 
o limite da vida passa  pelo fio da sobrevivência. Uma 
sobrevivência m ediada e dete rm inada pelo que con­
seguem  ter do tem po que não lhes pertence. Trata- 
se  dos que não são incorporados d iretam ente ao tem ­
po linear, m arcado pela regularidade do relógio: são  
os sem  trabalho e obrigações dele decorren tes. Mas, 
m esm o não incluídos d iretam en te nas re lações de 
produção, estão  indiretam ente envolvidos nas tram as 
reprodutivas do capital, com o se  verifica, por exem ­
plo, no caso  dos ca tado res de latas e papel, en tre 
outros que foram inseridos nos circuitos das indús­
trias de reciclagem 12

11 Naquele m om ento , a industrialização exigia que as taxas 
de urbanização geradas fossem  m uito acim a do próprio 
crescim ento  de incorporação da força de trabalho  exigida 
pela indústria. D essa form a, as ex tensas periferias das 
c id a d e s  in d u s tr ia is , q u e  e n g ro s sa v a m  a c a d a  d ia , 
fu n c io n a v am  co m o  v e rd a d e ira s  fo rç a s  p ro d u tiv a s , 
im pulsionando a acum ulação . Tal in terp retação  opõe-se 
às que trabalham  com  um a co rrespondência  unilateral 
e n t r e  in d u s tr ia l iz a ç ã o  e u r b a n iz a ç ã o ,  a lu d id a s
anterio rm ente. A este  respeito , cabe conferir as análises 
e laboradas por (OLIVEIRA, 1987).
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Porém, a m igração, enquan to  p rocesso , n es­
se  quadro  de m odern ização  da econom ia brasileira, 
não pode se r vista ap en as com o um a das determ ina­
ções que se  dá no âm bito  da redefinição dos p roces­
sos produtivos. Com o m encionei, na m odernização 
o capital se  utiliza da  su a  capacidade de transform ar 
p eq u en o s p ro d u to res sim ples de m ercadorias em  
m eros vendedores da su a  própria força de trabalho 
ou, m ais p recisam ente, na transform ação de cam po­
neses em  proletários. Essa passagem , entretanto, não 
é m e c â n ic a , d e s p ro v id a  d e  c o n flito s , p o is  sã o  
"históricas as lu tas e resistências dos expropriados, 
tanto  a nível individual, com o social" (SILVA, 1990, 
p .6). O que significa "que a dinâm ica da sociedade 
exprim e-se não só  pelas re lações en tre os sujeitos, 
m as pelas re lações dos su je itos com  as condições 
de produção da história" (MARTINS, 1973, p. 18). 
Nesta perspectiva, a m igração deixa de ser vista ap e­
nas com o com ponen te  de um determ inado com por­
tam ento  dem ográfico, ou ainda com o m ovim entação 
de m assas de trabalhadores expropriados pelo capi­
tal, e o m igrante não aparece n esse  processo  apenas 
com o vítima. A im pessoalidade e a frieza do núm ero 
ou do conceito ganham  dim ensões postas pelo enten­
dim ento da m igração com o estratégia de reprodução 
(ou sobrevivência) da família e do indivíduo.

12 "Misturam-se na rua trabalhadores cujas fontes de so ­
brevivência se  originam dela m esm a, com o é o caso dos 
ca tadores de papel, lavadores e guardadores de carro; 
desem pregados em  busca de pequ en os bicos, cujo ren­
dim ento  não lhes perm ite o pagam ento  da m oradia; e os 
que vivem de m endicância e da contravenção." (VIEIRA, 
1992, p. 159).destina a to talidade dos m igrantes). E é aí 
que o pedaço tom a contornos m ais nítidos, dada a própria 
natureza das re lações que se  estab e lecem  na m etrópole, 
onde há um a clara tendência  a d ispersão , dificultando 
portan to  a criação de laços de relações mais duradouras. 
Neste sentido, é que, "é principalm ente o lugar de moradia 
e vizinhança que congrega as pessoas, perm itindo o esta­
belec im en to  de  re laçõ es m ais p erso na lizadas e du ra­
douras que constituem  a base  da particular identidade 
produzida no pedaço" (Ibid., p. 7).

D essa form a, a am pliação do en foque per­
m itirá co n siderar no m esm o plano de d es taq u e  a 
form ação de laços de m útua ajuda en tre  os migran­
tes. O estabelec im en to  de tais re lações que num 
prim eiro m om ento  cham o de form ação de redes de 
so lidariedade parece constituir-se em  forte indício 
de que o m igrante, a lcançado  em  algum m om ento 
de sua  vida pelo processo  de proletarização, cada vez 
m enos se  transform a em  o p erá rio 13 e, no caso de ve­
rificarse  tal diferenciação social, a inserção em  redes 
de so lidariedade pode tam bém  revelar que o salário 
vem perdendo  a capacidade de reproduzir a força de 
trabalho.

Nesse sentido, torna-se oportuna a discussão 
acerca do conceito  de rede, para além  do seu  trata­
m ento com o estratég ia técnico-funcional, m oldada 
por um a razão instrum ental consagrada à intensifi­
cação de fluxos de m ercadorias e /o u  inform ações,

13 Este processo  está  na essência  do próprio m odo de pro­
dução capitalista, que e s tab e lece  fo rm as de reprodução  
das relações sociais de produção , levando a sociedade a 
se  reproduzir da form a m ais am pliada possível, ou seja, 
alargando cada vez m ais o nível da proletarização. Sobre 
a distinção entre  operariado  e proletariado, tem -se a va­
liosa contribuição teórica de Henri Lefebvre que, no seu  
percurso de entend im ento  do m undo atual, resgatou o 
sentido  dado inicialm ente pelo próprio Karl Marx à noção 
de proletarização. "Ao lado da c lasse  operária  produz-se 
um a proletarização gigantesca (...). Com elem en tos con- 
flituais novos. Se se  define o pro letariado  pela ausência  
de laços juríd icos e práticas com  os m eios de produção, 
a proletarização alcança o m undo inteiro: proletarização 
das c lasses m édias, dos colarinhos b rancos, dos cam ­
poneses arruinados e não integrados à produção, em  toda 
so rte  de países da Am érica Latina, por exem plo , nas 
periferias urbanas. (...) Mais a juv en tu d e , m ais os intelec­
tuais para os quais o conhecim ento  não es tab e lece  laços 
com os m eios de produção; mais os negros; m ais os traba­
lhadores im igrados. Enorm e p ro letarização  co rre sp o n ­
dendo m uito exatam ente  à noção m arxista inicial, isto é, 
à noção de classe sep arad a  dos m eios de produção , car­
regada de negatividade, capaz, em  certas cond ições, de 
um a luta de m orte para tudo  tra n s fo rm a r  (LEFEBVRE, 
Henri. La survie  du  capitalism e, p. 134 -135).
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nos quais o próprio trabalhador se  encontra inserido. 
Ou seja , o fortalecim ento  da  desterritorialização ca­
racterística da dinâm ica capitalista14 carrega tam bém  
perspectivas cuja decifraçáo não se  dá  exclusivam en­
te pelos significados contidos nas relações engendra­
das pelo capital nos p ro cessos produtivos que lhes 
são  específicos. Assim, a form ação  de redes de  soli­
dariedade/sobrevivência, constitu ída por laços fami­
liares e /o u  de  am izade, pode se r encon trada tan to  
entre os m igrantes q ue  participam  efetiva e d ireta­
m ente das re lações d e  p rodução  capitalistas, quan­
to entre os q ue  se  encontram  fora  delas.

Em sum a, a  fo rm ação  de redes de  solida­
riedade pode estar indicando que o plano de  existên­
cia que se  ab re  para  o m igrante, e para o conjunto  
do proletariado (entendido  aqui na acepção  m encio­
nada an terio rm ente), é cada vez m ais o da sobrevi­
vência, e não  o da reprodução  social.

A análise  de  tais redes, às quais m e refiro 
aqui, decorre, portan to , m enos da perspectiva de vê- 
las ap rio ris ticam en te com o situaçào-lim ite  do  pro­
letariado, que da  perspectiva de ten ta r entendê-las 
tam bém  com o ex p ressão  do enfren tam ento , pelos 
sujeitos, de  tal situação-lim ite.

Migração e  cotidiano
A d iscussão  que p reced e  ao tem a m igração 

m ostra que, enquan to  processo, está  configurada nos 
liam es da so c ied ad e  capitalista, que se  to rn a  "um 
evento h isto ricam ente determ inado  pela expansão  
do m odo de p rodução  capitalista" (MARTINS, 1973, 
p. 22). Neste sen tido , pode-se dizer que as  m otiva­
ções d ad as ao s m igrantes para deixarem  seu  lugar 
de origem  não  es tão  ap en as  em  sim ples im pulsos 
individuais, m as resu ltam , fundam enta lm en te , das 
condições de vida nas quais estão  subm etidos no seu

14 Cf. Rogério HAESBAERT, D esterritorialização: en tre  a s  
red es e  o s  aglom erados d e  exclusào , passim .

lugar de origem , quais se jam , na sua g rande maioria, 
a expropriação ou a  insuficiência de  cond ições de 
reprodução  su a  e de  su a  família.

Pode-se dizer que, n es te  p rocesso , a m igra­
ção se  constitui de dois m om entos bem  diferentes, 
que  podem  se r analisados tan to  em  term os defini­
tivos, com o em  te rm o s tem porários. Na m igração 
tem porária, o tem po (a duração), torna-se dem ográ­
ficam ente essencial, do m esm o m odo que em  term os 
sociológicos, o essencial é a  concepção  de ausência. 
Na m igração  tem p o rá ria  "m ais do  q u e  m ig ran tes 
tem p o rá rio s , há  um  d efin id o  u n iv e rso  so c ia l da 
m igração tem porária , m ais do q u e  trânsito  de  um 
lugar a outro , há  transição  de  um  tem po  a outro. 
Migrar tem porariam ente é m ais do que ir e vir - é viver, 
em  espaços geográficos d iferentes, tem poralidades 
d ilaceradas pelas co n trad ições sociais" (MARTINS, 
1988, p .45). Neste m om ento , o m igrante que vive a 
duplicidade de  d u as socializações, a da dessocia- 
lização nas re lações de  origem  e a ressocializaçáo 
n as re laç õ e s  d e  a d oçã o  (MARTINS, 1988 , p .50), 
pouco vai desfrutar, ou melhor, pouco vai viver o que 
a soc iedade dita de adoção  d ispõe, por razões bas­
tan te  sim ples: prim eiro porque o objetivo de sua per­
m anência nesta é a de conseguir recursos m onetários 
e, com  isso, voltar e, segundo, porque, dadas as con­
dições de trabalho, com  jo rn ad as  extensivas as quais 
é subm etido, a quase  totalidade do seu  tem po reduz- 
se  ao tem po do trabalho. O sen tido  de  su a  sa ída é 
de "trabalhar com o assalariado e ganhar dinheiro que 
lhe perm ita recriar as condições da sua sobrevivência 
com o cam ponês" (MARTINS, 1988, p .52). Contudo, 
o que acon tece  é que ao invés da existência cam po­
nesa  se r fortalecida pelo trabalho  assalariado  na ci­
dade, é o trabalho na roça, cuja incum bência durante 
e s sa  a u sê n c ia  re p re se n ta d a  p e la  m ig ração  recai 
sob re  o conjunto  d a  família cam ponesa , que repõe 
esse  trabalhador m igrante.

Várias atividades econôm icas são  desenvol­
vidas com base na m igração tem porária (que, por sua 
vez, pode se r subdivida em  cíclica e não cíclica) com o 
fonte principal de força de trabalho, por exemplo: cor­
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tadores de cana, traba lh ad o res da  construção  civil, 
garim peiros, peões-do-trecho. Para e sse s  m igrantes, 
no seu  lugar de origem  a vida u ltrapassa as fronteiras 
do trabalho, estende-se  para além  da roça, indo em 
direção ao conhecim en to  de seu  m undo rural, que 
vai do tem po de p lan tar seu  susten to , ob ed ecen d o  
ao tem po cósm ico, ao  dia do feste jo  da colheita. Ao 
sair, o migrante, e principalmente o cam ponês, deixa 
para trás sua família e, m ais do que isso, deixa para 
trás todo este universo no qual tem  o conhecim ento 
das relações da vida cotidiana que os envolve. Em con­
trapartida, naquelas atividades desenvolvidas com base 
em  relações especificam ente capitalistas, caracteri­
zadas pelo controle direto do processo produtivo exer­
cido pelo capital e, particularm ente, nas atividades 
sediadas nas grandes cidades, destino de grande parte 
dos m igrantes, as co n d içõ es com  as quais se  d e ­
frontam, são com pletam ente diferentes daquelas vivi­
das anteriorm ente. Para o migrante, sobretudo nas m e­
trópoles - no m undo que se  lhe apresenta -, prevalecem 
a im pessoalidade e o distanciamento do outro, e a rela­
ção de proximidade mais im ediata entre as pessoas, 
passa a contar cada vez m enos.

Na verdade, no m undo que envolve as mi­
grações e, em  especial as tem porárias, prevalecem  
a carência e a ausência. Carência, porque para o cam ­
ponês m igrante, no seu  lugar de origem, as suas con­
dições de vida não u ltrapassam  as da m era sobrevi­
vência, pois o cerco  que o capital lhe im põe agrava 
su b s tan c ia lm en te  "a de te rio ração  dos p reços dos 
seus excedentes agrícolas (que) lhe é particularm ente 
fatal, pois reduz a sua capacidade de com pra dos arti­
gos que com plem enta a sua  subsistência  e que não 
pode produzir d iretam ente" (MARTINS, 1988, p .52). 
E ausência, porque obrigado a sair e, longe de seu  
p ed a ço Xb p redom inam  re lações com  um universo 
cujas m ediações es tão  fundadas principalm ente no 
dinheiro e todo o p rocesso  de trabalho; na indústria, 
na construção  civil, den tre  ou tras, é dom inado pelo 
tem po linear do capital. J á  não há m ais lugar para as 
estações, nem  dia ou noite, tudo  es tá  sob  o jugo  do 
capital, que subverte  o tem po. Assim, este  m igrante

se  vê dentro  de um m undo no qual não se  reconhece, 
onde está  sem pre  de fora.

Assim, nas cidades, o m igrante já  não se  re­
conhece no ritmo que lhe foi im posto, pois m esm o 
participando co tid ianam ente deste , escapam  do seu 
conhecim ento  os porquês das açõ es m ais elem en­
tares de sua  vida cotidiana, um a vez que as transfor­
m ações com  as quais se depara estão  inscritas e pres­
critas na linearidade do capital, que só  vem  reforçar 
e enfatizar a (re)produção de gesto s e atos hom o­
gêneos, condicionados e subord inados às exigências 
de um a sociedade voltada para o consum o da qual 
ele participa precariam ente. O cotidiano que aí se ins­
tala, "torna-se ob jeto  de todos os cuidados: dom ínio 
da organização, espaço-tem po da auto-regulação vo­
luntária e planificada" (LEFEBVRE, 1991, p. 82), defi­
nido pela lógica racional e burocrática do capitalism o 
m oderno im pondo um ritmo de im utabilidade à vida. 
E a cotidianidade que se  instaura na m etrópole, vem, 
assim , carregada de previsibilidade dos atos repe­
titivos e fragm entários da vida, ou se ja , "esta cotidia­
nidade entra na troca generalizada e, por conseqüên­
cia, no sistem a de equivalências que regula as trocas: 
isto vale tanto , aquilo vale tanto. Dele resulta um a 
tendência à repetição  que acom panha a repetitivida- 
de na produção" (LEFEBVRE, p. 107 Apud FREHSE,

15 Em volta do "pedaço" existe "um com ponen te  de ordem  
espacial a que corresponde determ inada rede de relações 
sociais"(MAGNANI, Jo sé  G uilherm e Cantor. O la zer da 
população  de origem  m igrante na m etrópole, p. 7). Por 
ter tal configuração, o pedaço, pode servir com o referência 
tan to  para  o cam po  (lugar de origem ), com o para  a 
cidade(para onde se  destina a totalidade dos m igrantes). 
E é aí que o pedaço  tom a con tornos m ais nítidos, dada a 
própria natu reza  das re lações que se  e s tab e lecem  na 
m etrópole, onde há um a clara tend ên cia  a d ispersão , 
dificultando portan to  a criação de laços de relações m ais 
duradouras. Neste sentido, é que, "é principalm ente o 
lugar de m oradia e vizinhança que congrega as pessoas, 
p e rm it in d o  o e s ta b e le c im e n to  d e  r e la ç õ e s  m a is  
personalizadas e duradouras q ue constituem  a base  da 
particular identidade produzida
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1996, p .78). Em erge daí o princípio da igualdade, 
cen trado  em  equivalencias coisificadoras que con­
cedem  igualdade não  só  às coisas, m as tam bém  às 
relações sociais, constitu indo assim  elem ento  funda­
m ental para o capitalism o. Entretanto, essa  igualdade 
não p assa  de  um a ab stração , pois carrega con tra­
dições im ensas, que o bscurecem  a realidade, e "as 
m ed iaçõ es q ue  p erm item  aos h o m en s q u ere r se r 
iguais e acreditarem  que são  iguais carregam  a am bi­
güidade de, ao m esm o tem po, diferençá-los concreta­
m ente, na m edida em  que o acesso  às m aravilhas 
do consum o, ao tem po  de lazer, à possibilidade de 
exercer a criatividade livrem ente é distribuído de m a­
neira heterogênea" (FREHSE, 1996, p. 78-79).

O que se  constitui daí é um a sociedade am ­
bígua e rep le ta  de con trad ições, que estab e lece  a 
igualdade e a repetitividade com o form as m ediadoras 
para a p rodução  e reprodução  das relações sociais, 
constituindo um a cotid ianidade "organizada repres­
sivam ente de acordo  com  o p ressões, pela ideologia 
persuasiva do consum o, m ais ainda que pela reali­
dade d esse  consum o" (LEFEBVRE. 1991, p. 88).

Pode-se dizer, en tão , que a cidade, e m ais 
especificam ente a m etrópole, rep resen ta  para o mi­
grante um a possibilidade de em ancipação  da condi­
ção em  que vive em  seu  lote agrícola, próprio ou ar­
ren d ad o , pelo  ro m p im en to  d as co n d içõ es  que o

aprisionam  ao jugo  e coerção  das re lações de d ep en ­
dência  pessoal com  o fazendeiro . E ntretanto, se  a 
m igração, principalm ente a tem porária, aparece  co­
mo possibilidade, a su a  efetivação im plica em  ruptu­
ras que na su a  grande m aioria só  podem  se r conser­
tadas através da m ediação  do dinheiro, que lhe per­
m ita transcen der o nível da satisfação  das n ecessi­
dades m ais elem entares. Mo entanto , as contradições 
que m ovim entam  esta  soc iedade  se  abatem  perver­
sam en te  sobre tais m igrantes. É no nível do cotidiano 
que elas afloram , fazendo com  que o m igrante (ho­
m em  com um ) se  defron te com  a história da qual faz 
parte, com  a d issensão  en tre  o m undo de sinecuras 
que ajuda a construir e as privações que passa  em  
sua  vida.

Assim, a formação das redes de solidariedade, 
constitui-se num dos elem entos fundam entais para a 
sobrevivência na cidade, ao m esm o tem po em  que é 
reveladora da verdadeira d im ensão  da carência. A 
solidariedade, fruto de experiência concreta de ajuda, 
nasce da vivência com um  de desassis tên c ias e de 
necessidades vitais Ínfimamente supridas. Uma vez que 
tais n ece ss id ad e s  não  são  m eram en te  anim ais, a 
solidariedade se constitui com o estratégia para tentar 
viabilizar as condições para que o migrante encontre 
n ão  a p e n a s  co m id a  e  guarida , m as re e n c o n tre , 
tam bém , a festa, perdida ao longo de sua cam inhada.
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